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Superior. Todavia, estas pesquisas, por vezes, nos possibilitam um retrato 
estático, quase fotográfico, da prática pedagógica. A pesquisa empreendida 
pelo Professor Claudio promove a dinâmica na relação do ensino jurídico. 
Promove uma leitura compartilhada das informações, das impressões, das 
sensações e dos significados atribuídos pelos acadêmicos nesta relação tão 
intensa que é a educação jurídica.

E isso de fato é uma recomendação, pois poucos professores re-
fletem tão bem sua humanidade e sua vontade de transformar o ensino 
jurídico quanto o Professor Doutor Claudio Melquiades Medeiros. Para 
aqueles que, como eu, tem a oportunidade diária de convivência, o Pro-
fessor Claudio representa os próprios sentidos e significados de uma 
pedagogia comprometida com o amor, com o respeito e com a alteridade. 
Generoso, amigo e fiel, o Professor Claudio significa seu compromisso 
com a dignidade humana e com a justiça diariamente, quando faz da sua 
vida e da sua carreira um diálogo permanente com os outros (e centenas 
de jovens outros, iniciantes na carreira jurídica).

Por todos eles e por todos nós, muito obrigado.

Doutora Luana de Carvalho Silva Gusso
Professora do Curso de Direito da Univille

Programa de Mestrado em Patrimônio Cultural e Sociedade da Univille
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INTRODUÇÃO

Eis-me aqui, um professor observando o mundo a sua volta. Vejo 
meus alunos deixando a Universidade. Vejo bacharéis, advogados, juízes, 
enfim, pessoas que têm histórias e fazem história. Ao vê-los atuando, me 
pergunto: o que representou o Curso de Direito para eles? Que significações 
foram constituídas por eles? E nós, professores, como fomos percebidos?

Talvez, a busca das respostas a essas questões justificaria por si só a 
realização de uma pesquisa científica, porém, soma-se a essa inquietação 
a curiosidade de saber mais sobre o processo de ensino e de aprendizagem 
do Direito. Tal inquietação advém da certeza de que nada é ou está perfeito.

Uma prova de que a vida não é precisa é a minha própria história: 
quando jovem, optei pelo Curso de Engenharia e, em 1981, conclui a pri-
meira graduação. Atuando nessa profissão, sempre priorizei as pessoas em 
detrimento da técnica. Esse viés humanista impulsionou-me a voltar para 
a academia, a fim de fazer o Curso de Direito.

A vida seguiu, o tempo passou e, em 1998, conclui minha segunda 
graduação. Tornei-me bacharel em Direito e depois advogado, dedican-
do-me, nessa época, exclusivamente à advocacia. Foi em 2002, quando 
ingressei como professor na Universidade da Região de Joinville (UNIVIL-
LE), que teve início minha carreira docente – terreno fértil para que minhas 
inquietações acerca do ensino jurídico tomassem corpo.

Percebi que as atividades de professor de Direito e de advogado, 
exercidas simultaneamente, propiciaram meu contato com alunos e com 
egressos atuantes no mercado de trabalho. Então, ouvindo-os e observan-
do-os, convenci-me de que, a partir dos relatos desses egressos, poderiam 
ser desvelados aspectos do ensino e da aprendizagem do Direito em uma 
universidade comunitária1 privada, onde atuo como professor.

1	 Segundo Frantz (2005, p.15) “o adjetivo comunitário, que deriva da comunidade, embora 


